BOLETIM INFORMATIVO N° 05/2025

COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

-/ Tema Principal:

Declaragdo de Profissional Contdbil na Qualificagdo Econdmico-Financeira - Excecdo que Exige
Justificativa.
1n Base Legal:
LJ Art. 69, 81° da Lei n° 14.133/2021.
L) Modelo AGU - Nota explicativa do item 9.32.
# Vocé sabia que a exigéncia de declaragédo inada por profi:
econdémico-financeiros do licitante, ndo é regra, mas sim excegéo?
Apesar de constar nos modelos padronizados da AGU, essa exigéncia sé pode ser incluida no edital
mediante justificativa expressa da Administracdo.
LJO quediza Lei?
Art. 69, 81° da Lei n°® 14.133/2021:
“A critério da Administragdo, poderé ser exigida declaragéo, assinada por profissional habilitado da &rea contébil (...)."
~/ 0 que isso significa na pratica?

A Administragdo ndo esta obrigada a exigir tal declaragdo. Ao optar por fazé-lo, deve demonstrar no

processo licitatério a motivagdo da necessidade, com base nas peculiaridades do objeto ou nos riscos
envolvidos na contratagdo.

© 0 que tem acontecido?

Unidades técnicas tém reproduzido, mecanicamente, a clausula constante nos modelos da AGU, sem
qualquer justificativa, o que fere o principio da motivacdo dos atos administrativos e pode configurar
exigéncia indevida que compromete a legalidade do edital.
! Riscos da exigéncia indevida:
©Restricdo a competitividade (especialmente para ME/EPPs);
®lnabilitagdo indevida de licitantes que atendem aos indices, mas ndo apresentam a declaragao;
©lmpugnagdes, recursos e anulagdo do certame.
Como agir corretamente?
Analise se a exigéncia da declaragéo contabil é realmente necessaria ao caso concreto;
Em caso positivo, registre a devida justificativa nos autos do processo;
XSe ndo houver justificativa, ndo inclua a exigéncia no edital, mesmo que ela conste no modelo.

# Importante lembrar: O préprio modelo da AGU ressalta, em nota explicativa, que a exigéncia é
facultativa e condicionada a justificativa da Administragao.

| contdbil, atestando os indices

€ "A boa gestao das contratacoes publicas depende da atualizacao

continua sobre jurisprudéncia e boas praticas."

s Elaborado por: Assessoria para Gerenciamento de Licitagdes/CLC/MPPI.



